
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.600 - SC (2015/0201494-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ROBERTO JULIO DE LIMA 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 
   FERNANDA GONÇALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC023692 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 1. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. 
2 . DECISÃO ORA AGRAVADA FUNDADA EM AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DESSE FUNDAMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, COMBINADO COM ART. 932, III, AMBOS DO CPC/2015 . 3. ART. 475-B, § 2º, 
DO CPC/1973. NECESSIDADE DE JUNTADA DO CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. Incabível o pedido de suspensão do processo em razão do deferimento de sua 
recuperação judicial pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro. Não havendo a 
possibilidade de atos expropriatórios direcionados ao patrimônio da empresa agravante, não 
há razões para se acolher o pedido.
2. Cabe à parte agravante, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial, sobretudo em relação à ausência de interesse 
recursal na hipótese, atrai a aplicação do disposto no art. 1.021, § 1º, combinado com o art. 
932, III, ambos do Código de Processo Civil de 2015.
3. A revisão da conclusão do aresto impugnado e o consequente acolhimento da tese 
recursal (no sentido de reputar desnecessária a juntada do contrato de participação 
financeira, a fim de afastar a penalidade do art. 475-B, § 2º, do CPC/1973) só seriam 
possíveis mediante o reexame dos fatos e das provas colacionados ao respectivo processo, 
o que é vedado no âmbito do recurso especial ante o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, conhecer em parte do agravo e negar-lhe provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.600 - SC (2015/0201494-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Oi S.A. contra decisão 

monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fl. 147):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. ART. 475-B, § 2º, DO CPC/1973. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PENALIDADE NÃO APLICADA NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DO CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 154-164), a agravante aduziu a necessidade de 

suspensão do processo, tendo em vista o pedido de recuperação judicial em trâmite na 7ª 

Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio de Janeiro.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, porquanto desnecessário o 

reexame de fatos e provas, o que acarreta a violação, por conseguinte, aos preceitos 

constitucionais do livre acesso ao Poder Judiciário e do devido processo legal.

Não apresentada impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1632889 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.600 - SC (2015/0201494-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o pedido de 

suspensão do processo ante o deferimento do processamento da recuperação judicial 

deve ser feito no Juízo de origem, porquanto o recurso especial, por não haver atos 

expropriatórios, não é o meio próprio para determinar a suspensão da insurgência.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TELEFONIA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. OI S.A. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO EM VIRTUDE DE DEFERIMENTO DO 
PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VIA ESPECIAL 
INADEQUADA. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, §1º, DO CPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
1. Em regra, não há falar em suspensão do julgamento do recurso 
especial em virtude de deferimento do processamento da recuperação 
judicial. A jurisprudência desta Corte, com relação a esse tema, tem 
mantido uma simetria com o trato dado à não suspensão dos recursos 
especiais nos casos de afetação de recurso repetitivo e de 
reconhecimento de repercussão geral pelo STF. 
2. Em demandas de complementação acionária de telefonia 
envolvendo a OI S.A., quando não há notícia de concessão de tutela 
provisória recursal, que excepcional e eventualmente poderia 
ocasionar a prática de atos expropriatórios, o recurso especial não se 
revela a sede própria para a realização do pedido de suspensão do 
processo em virtude de deferimento de processamento de 
recuperação judicial, de forma que ele deve ser formulado perante o 
juízo de origem. 
3.. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por 
si só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, 
permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 
Desse modo, no presente caso, resta caracterizada a inobservância 
ao disposto no art. 1.021, §1º, do CPC e a incidência da Súmula nº 
182/STJ. 
4. Pedido de suspensão do processo indeferido. Agravo interno não 
conhecido. 
(AgInt no AREsp n. 790.736/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 10/11/2016, DJe 23/11/2016)
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
1. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. Não tendo havido o 
prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, incide a 
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
2. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). BALANCETE MENSAL. 
DIFERENCIAL ACIONÁRIO. COISA JULGADA. Por respeito à coisa 
julgada, deve prevalecer, para efeito de apuração do diferencial 
acionário correspondente à telefonia móvel (dobra acionária), o 
critério estabelecido na sentença transitada em julgado, 
independentemente do posicionamento consolidado na súmula 371 do 
STJ. 
3. DEFERIMENTO DE PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SUSPENSÃO DO TRÂMITE PROCESSUAL. O pedido de 
sobrestamento do cumprimento de sentença, pelo prazo de 180 dias, 
nos termos dos artigos 6º, § 4º, e 52, inciso III, da Lei 11.101/2005, 
motivado pelo deferimento do processamento da recuperação judicial, 
deve ser formulado perante o Juízo de origem. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AgRg no AREsp n. 847063/RS, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 11/10/2016, DJe 
21/10/2016).

Em relação à arguida necessidade de se afastar a sanção de presunção de 

veracidade dos cálculos apresentados no cumprimento de sentença (art. 475-B, § 2º, do 

CPC/1973), deixou a demandante de rechaçar, nas razões deste agravo interno, a 

fundamentação da decisão monocrática agravada (a respeito da ausência de interesse 

recursal), restringindo-se em asseverar que não seria o caso de aplicação da Súmula 

7/STJ.

Portanto, deveria a insurgente ter rebatido devidamente o argumento do 

julgado ora agravado acerca da ausência de interesse de agir, comprovando, assim, o seu 

desacerto, mas não o fez, o que torna inafastável a incidência do disposto nos arts. 932, III 

e 1.021, § 1º, do CPC/2015, in verbis:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
[...]
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Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)
III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida;

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  
AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, E 
1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1.  O  agravante  deve  atacar,  de  forma específica, os argumentos 
lançados na decisão combatida, sob pena de vê-la mantida.
2.  Em  obediência  ao  princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada,  não  se afigurando 
suficiente a impugnação genérica ao 'decisum' combatido.
Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 572.196/PA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
04/10/2016)

Quanto à apontada prescindibilidade da apresentação dos contratos de 

participação financeira, é inafastável, de fato, a incidência da Súmula 7/STJ, pois a aferição 

da necessidade de juntada desta documentação, no intuito de afastar a aplicação da 

penalidade prevista no art. 475-B, § 2º, do CPC/1973, e a consequente alteração da 

conclusão delineada pela Corte local, demandaria, indubitavelmente, o revolvimento do 

acervo fático-probatório do respectivo processo.

Nesse sentido, confira-se:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL  E RECURSO ESPECIAL MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.   CUMPRIMENTO   
DE   SENTENÇA.   SUBSCRIÇÃO  DE  AÇÕES. RECUPERAÇÃO  
JUDICIAL.  PLEITO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO QUE DEVE SER 
DIRIGIDO   AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  ART.  475-B,  §  2º,  DO  
CPC/73. DESCUMPRIMENTO.  RADIOGRAFIA DO CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. REEXAME  DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo  nº  3  aprovado  pelo  Plenário  do STJ na 
sessão de 9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  
CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas a partir de 18 de março 
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de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2.  A  via  especial  não  é  própria para a realização do pedido de 
suspensão  do processo em virtude de deferimento de processamento 
de recuperação  judicial, de forma que ele deve ser formulado perante 
o Juízo de origem. Precedentes.
3.  Rever as conclusões do acórdão estadual acerca da suficiência ou 
não  da  radiografia  do  contrato  de  participação financeira para 
elaboração  dos cálculos na fase de cumprimento de sentença, 
esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1022255/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 22/05/2017)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nesta extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0201494-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 761.600 / SC

Números Origem:  00299343820158240000  102791920148240064  20140851981  20140851981000100  
20140851981000101

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ROBERTO JULIO DE LIMA 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 FERNANDA GONÇALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC023692 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ROBERTO JULIO DE LIMA 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 FERNANDA GONÇALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC023692 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo e negou-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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